
bECRETO DE 18 DE JULHO DE 1835 

(Organizagáo administrativa) 

Achando-se o gov6rno autorizado pelos artigos 5." e 6.' da 
carta de lei de 25 de Abril do corrente ano para fazor provi- 
abriamente e na conforiiiidade da mesma lei a divisão adminis- 
trativa do reino, assim como os regulamentos indispenshveis 
para a sua execuçiio, pondo om harmonia com as bases dela os 
demais ramos de administração pbblica; e convindo levar desde 
j& a efeito tão salutares disposições; IIoi por bem determinar o 
eeguinte : 

T~TULO I 

Da organizagão administrativa 

Da divisão do territbrio 

Artigo 1 . O  - 0 s  reinos de Portugal e Algarves e as ilhas 
adja.centes seto divididos em distritos administrativos. Os distritos 
subdividem-se em cnncelhos, os concelhos compõom-se do uma 
ou mais frPguesias. 

Art. 2 . O  - 0 níimero de distritos, sua extensito, e denomi- 
naç&o veto designados no mapa junto, assinado pelo Ministro e 
Secrethrio de Estudo dos Negócios do Iicirio, o fica fazendo 
parte do presente decreto. 

Art. 3 . O - 0  número de concelhos e fr8guesinsl e sua extenslo 
ser8 oportiinamente regulado sogiindo o exigir a comodidade (10s 
povoe e o bem do serviço. 

Art  4 . O  - Provitl6ncias especiais dntc+rininarlo :I (livisno admi- 
nistrativa das possrssõas iiltraniariiius e prescrevc-trilo o sistema 
administrativo qiie 6 uplichvc!l em cada iimti delas. 

Do pessoal da administração 

Art. 5 . O  -  haver!^ em cada distrito administrativo rim niagis- 
trado administrativo com :L donoininaçso do (i;overnaclor Civil. 
E m  cada concelho um Administrador do concelho. Em cada 
frbguesia um Comiss4rio do paróquia. 

Art. 6 . O  - Junto a cada um dos magistrados admiiiiatrativos, 
e segundo a ordem tia sua hiorarquia, havorb nm corpo de cida- 
daos eleitos pelos povos. SLo estes corpos administrativos: 

1 . O  - Junto ao Governador Civil, a Junta Geral do distrito; 



2.0 -Junto ao Administrador do concellio, a Câmara .Muni- 
cipal ; 

3.O - Junto ao Comissário do paróquia, a Junta de paróquia. 
Art. 7.O - A16m dos magistrados, e corpos administrativos, 

de que se faz menção nos dois artigos antecedentes, haver8 na 
capital de cada distrito adniinistrativo um coiicellio yermanerito 
com o título de Conselho de  distrito. 

Da formaçiio dos corpos administrativos 

ARTIGO 8.0 

Juntae de par6quia 

1.O - As Juntas de paróquia são compostas de tr0s mem- 
bros nas frbguesias, que tiverem menos do dueeutos fogos; de 
cinco nas que tiverem de duzentos at6 seiscentos fogos; de sete 
nas que tiveram de seiscentos para cima. Os eleitos criados pela 
lei de 30 de Abril de 1835, são membros natos das Juntas de 
parbquia, e serão contados para yrefazer o número do cada uma 
que compotir, segundo a regra aqui osti~belecida. 

2 . O  - As eleiçbos das Juntas de paróquia, a nomeação de 
presidente e secrethrio delas ter80 lugar pela mesma forma, o 
com as mesmas solenidades, que para a eleição das Csinarns 
Municipais; estilo determinadas pelo decreto de 9 de Janeiro de 
1834. 

3 3.O-Tsm voto na eleição das Juntas de parbquia os quo 
podem votar nas assembleias primhrins para a oloição de Depii- 
tacios da nação, sendo domiciliados na frkguesia. 

3 4.O -Silo elogiveis para membros das referidas juntas os 
qiie em conformidade do parhgrafo antecodente, tém voto nas 
mesmas eleigões, nilo estando compreendidos em alguma das 
excepçbes enumeradas no artigo 13.' do decreto de 9 de Janeiro 
de 1834. 

g 5.O --A acta original ficar8 depositada no arquivo da frR- 
guesia, extraindo-se dela o número conveniente de c6pias anten- 
ticas, ,para se entregar um a cada membro oloito, a Cnmara 
Municipal, ao Administrador do concelho e ao Comisshrio de 
paróquia. 

g 6.O -A  eleição das Juntas de paróquia de cada concellio 
dever& estar concluida, e a Junta instalada antes de proceder.se 
A eleiçilo dos membros que h80 de compfir n Cfimarn Municipal. 

9 7 . O  - Nos concelhos em que 1150 Iioiiver mais que uma frb- 
guesia, não haver8 Junta de parhquia. A Cilmara Municipal 



deases concelhos exercer8 igualmente as  atribuições que por Êste 
decreto são conferidas hs Juntas de par6quia. 

5 1.O-A eleição das Câmaras Municipais 6 directa, e pelo 
modo determinado no decreto de 9 de Janeiro de 1834, com a 
simples alteraçlo de que as funyões referidas às comissões de 
que tratam os artigos 3 . O ,  4.O e 5 . O  daquele decreto serão exer- 
cidas pelas Juntas de paróquia e a dos 1)árocos pelos presidentes 
das mesmas juntas. 

Nos concelhos aondo não houver Junta de paróquia, n8o tor8 
lugar esta alteraçLo. 

§ 2.O -A acta original da oleiçso ser8 depositada no arquivo 
da Cbmara. O presidente enviará ao Administrador do concelho 
uma cópia autentica da referida acta, para ser remotida ao Go- 
vernador Civil. 

3 . O  - O secretário da Câmara Municipal, vencerá o ordo- 
nado que lhe for arbitrado pela Csmara, e que será pago pelas 
rendas do concelho. 

§ 4.O -Aonde u afluencia dos negócios o exigir, poder8 o 
secretario da Câmara ter um ou mais escriturArios, pagos igual- 
mente pelas rondas do concolho, com aritorizaçfio da Chmaru. 

ARTIGO 10." 

Juntas Gerais de Distrito 

5 1.' -As Juntas Gerais de Distrito são compostas de treze 
procuradores, eleitos pelos eleitores de província, da mesma 
forma e com as mesmas solenidades com que s lo  eleitos os De- 
putados da nação; exceptuam-se o distrito do Lisboa, que ele- 
gertí dezasete Procuradores, e o do Porto que eleger8 quinze. 

5 2.O - Para &te efeito os eleitores de província de cada 
distrito, finda que seja a eleiç8o dos deputados, se constituirihio 
separadamento em assembleia eleitoral, para eleger os Procura- 
dores & Junta Geral do Distrito; tudo na' forma indicada no 
parhgrafo antecedente. 

5 3.O-As actas originais desta eleiçilo, serão enviadas pelo 
presidente ao Governador Civil, para serem dopositad:ls no 
arquivo da administração do distrito. 

5 4.O - São elegívais para Procuradoros à Junta Geral do 
Distrito, todos os que podem ser oleitos deputados da naylo, e 
tiverem domicllio no mesmo distrito. 



$ 5.' - As Juntas Gerais de Distrito, renovam-se por inteiro 
na época em que ordinàriamente se elegem os deputados da 
naç%o. No caso de eleição extraordintiria continuarito as mesmas 
Juntas de Distrito, atb à época em que ordinhriamente devem 
ser eleitae. 

§ 6.O - No caso de dissolução das Jiintas Gerais de Distrito, 
se proceder& a nova eleição, sendo para Asse efeito extraordi- 
nhriamente convocadas à capital do distrito, os eleitores de pro- 
vincia que o tiverem sido nas últimas eleições. 

'Disposiçííes gerais 
relativas B eleição dos corpos administrativos 

Artigo 11.' - Aos presidentes das mesas eleitornis, tanto 
providrios como definitivos, incumbe manter n ordem u tranqui- 
lidade das eleições, n8o consentindo que so agito disputa, ou 
trate de objectos estranhos Aquele acto. 

Art. 12.' -Nenhum cidadão podar& entrar armado em qual- 
quer das assembleias eleitorais. 

Art. 1 3 . O  - As disposições dos arttgos 18.O e 19.O do decreto 
de 9 de Janeiro de 1834, são aplichveis As eleições dos membros 
de todos os corpos administrativos. 

Art. 14.'- Toda a roclamação contra as eleições dos dife- 
rentes corpos administrativos, fundada sobro nulidado das mesmas, 
sorti interposta perante o Conselho de distrito, dentro do oito 
dias contados da eleiçgo. 

Art. 15.O-Sgo válidas as listas dos votantes, posto que 
tenham nome de menos ou de mais; neste último caso porbm 
riscar-se h80 os últimos excedentes. 

Art. 16.O -As listas depois de apuradas, serão logo ali 
phblicamente queimadas, o de assim se liaver praticado se far4 
especial mençao na acta. 

Art. 17.O - Ocorrendo casos do empate nas eleiç8os1 decidir8 
a sorte. 

Art. 18.O - Na acta que de qualqiior eleição se lavrar, se 
far8 mençiio dos nomes de todos os votados, e do niimero de 
voto8 que cada um obteve, por mais pequeno que este número 
liaja sido. 

Art. 1 Y . O  -A reelaição é permitida; os reeleitos porém niío 
podem ser constrangidos a servir dois periodos consecativos, 
salvo se estando presentes ao acto da sua eleição, não apresen- 
tarem logo ai a sua escusa, ou se estando ausentes a não fizoram 
constar no Conselho de distrito, dentro do oito dias contados 
daquele em que dela receberem participaçlo. O cidadlo eleitp 



qtie recusar servir sem causa legitima, fica intlbil para qualquer 
emprego público, durante o espaço de um at6 cinco anos. 

Art. 20.O - Ningu6ni sondo eleito, pode oscusar-se senão por 
incompatibilidade de serviço declarada por lei, ou por impossi- 
bilidade absoluta; esta impossibilidade ser& verificada, reconhe- 
cida, e declarada pelas Camaras Municipais na eleição dos mem- 
bros das Juntas de parbquia. Ao Conselho de distrito pertence 
conhecer da validado das escusas, que alegarem os eleitos mem- 
bros das Cfimaras Municipais, e os da Junta Geral do Distrito. 

Art. 21.'- Aquele que, sendo eleito membro da Junta de 
par6quia for depois eleito vereador, deixa vago o seu lugar, para 
ser substituido definitivamente pelo modo quo adiante so dirb. 
O mesmo acontecerá a respeito do vereador oloito para Procu- 
rador à Junta Geral do Distrito, o do Procurador tlti Jiirita 
Geral, sendo eleito deputado. 

CAPITULO V 

Da convocação, instalação e atribuições 
dos diferentes corpos administrativos eleitos 

ARTIGO 22.0 

Das  Juntas Gerais de Distrito 

8 1 . O  - As Juntas Goraie de Distrito serão convocadas todos 
os anos pelo Governador Civil (na Bpoca designada pelo governo) 
por carta de convocação dirigida a cada um dos membros, com 
a antecipação necessiiria, para que :I primeira reuni30 teriha inde- 
fectivelmonte lugar no dia aprazado. 

9 1 . O  - Sb o caso de mo1i:stia grave, ou nocossid:ide urgnrito 
(Ir! estar fora do distrito, logalinsute provtidns, escusam de com- 
parecer. 

$j 3 . O  - Pertence ùs Juntas o conliecimonto destas escusas. 
fj 4 . O  - Aquele que n&o comparecer, ou nfio mandar osciisa, 

sorb punido com a suspensiio do exercício do todos os direitos 
politicoa por espaqo de quatro anos. Aquele, cuja escusa não 
for julgada vlllida, poder8 ser punido com a mesma suspensiio 
por igual ou menor espaço de tempo. 

9 5." - Reunidos nesse dia os I'rocuradores no local quo for 
designado para as suas sessões, e ichando-se estarem presentus 
metade e mais um do número total, de qiio se coml)(r~ a Junta, 
o Governador Civil declarar& aberta a sessão, o se retirar&. 

8 6 . O  - 0 mais velho dos Procuradores presontas, tornando 
a presidencia, o nomeando de eiitro os 1nern1)ros d:i Junta, um 
secrethrio, e dois escrutinadores, farb proceder i eleição de um 



presidente e um socrotário oin t~scrutínio secreto, por listas sepa- 
radas, a h pluralitlade absoluta de votos. 

7." - 0 presidente oleito prestar$ sobre os Santos Evan- 
gelhos, nas maos do prosidonte interino, o juramento de manter 
a Carta Constitucional, de sor fio1 ao Rei, de cumprir a s  leis, e 
bdm dosempenhar as funções do seu cargo, e o deferir8 depois 
aos demais membros da Junta, de tudo o que lavrar8 o secre- 
tdrio acta, que será. assinada por todos os membros, e assim 
ficará. a assomblcia dofiiiitivamente constituída em Junta Geral 
do Distrito. 

(i 8."- A acta original sorá. depositada no arquivo da Janta, 
or dola so onviard imodiutamento cópia autentica ao Governador 
Civil. 

5 9.'- As sessões ordinhrias da  unta durarão quinze dias; 
om caso urgonto poder8 o Govornador Civil prorrog8-las ate 
quinze dias mais. 

5 10.O - Bl6m das sessõos ordinárias podo o govi3rno ordenar 
convocaiõos extriiordinlirias das Juntas de Distrito, quando o 
bem píiblico assim o exija. 

9 11.O - Nestas sossõos oxtraordin8rias não podnrláo tratar as  
Juntas senão dos objoctos que no decreto de convocação lhes 
forom expressamente designados pelo govêrno, o qual lhes mar- 
citr4 tambSm o tempo que as  mesmas sessões dever&o durar. O 
quo fica disposto nos parhgrafos antecedentes a respeito da ins- 
t a l q l o  da Junta em sessão ordinhria, se observar& nas sessõee 
oxtraordindrias. 

5 12.O - As sessões dtl Junta serão públicas, e as mais actas, 
findas elas, serão publicadas por via da imprensa. 

(i 13.O -As atribuiqões das Juntas Gerais de Distrito são 
doliberativas ou consultivas. ~ das atribuições deliberativas da Junta: 

1.' -Fazer a repartiçito das contribuições directas entro os 
concelhos do distrito; 

2.O - Deeidir sobre os requerimentos para roducão que lhes 
fizorem as Câmaras Municipais; 

3 . O  -Impor, nos limites da lei, as derramas e fintas neces- 
sá.rias para tts despesas do utilidade geral do distrito; 

4.O - Contrair com autorizaç%o das cortes os empr6stimos 
nocessários para objectos de utilidado geral do distrito; 

5 . O  - Contratar pelo mesmo modo com quaisquer compa- 
nhías nacionais oii estrangeiras, para se efectuarem obras de 
interesso geral do distrito. Em ambos os casos mencionados nos 
n.OS 4 . O  e 5.O dêste parsgrafo pertence & Junta deliberar sobre o 
objecto da obra o condiçõns do contrato. Ao Governador Civil 
pertence sempre toda a execu~ao das deliberações tomadas; 

6.O -Examinar e aprovar as contas que o Ciovernador Civil 



6 obrigado a dar anualmonto de todos os rendimentos privativos 
do distrito que administra; 

7.' - Autorizar as deliberações das Cfimaras Municipais nos 
casos em quo o presente decreto as sujeita à aprovaçiio das 
Juntas Gerais de Distrito. 

fi das atribuições consultivas da Junta: Formar anualmente, 
untos de encerrada a sessão, uma conta do que houver feito, e 
uma consulta geral sobre as necessidades do distrito, melhora- 
rnentos de que 6 susceptível, e outros objectos semelhantes, pura- 
mente econbmicos e locais. 

5 14.'-A consulta original será enviada para o arquivo do 
govêrno civil do distrito, depois de so haverem extraído delas 
duns cópias autenticas, uina das quais será imediata e directa- 
mente rornotida pelo presidente da Junta ao Ministro e Secrethrio 
de Estado dos Negócios do Reino, e a outra com uma &pia de 
todas as actas será enviada ao Governador Civil do distrito, a 
quem incumbe faz6 .la publicar, mandando tirar tantos exemplares, 
quantos forem necessários para se distribuirem, um ri cada mi- 
nistro de estado, a cada par reino, a cada deputado da naç80, a 
cada conselheiro de estado, a cada governador civil, a cada 
administrador do concelho e a cada Câmara. 

9 1 5 . O  - A despesa necessiíria para a publicação e distribuição 
das actas o consultas esth a cargo do distrito para ser paga pelos 
seus rendimentos privativos. 

5 16.' - A Junta Geral do Distrito ocupar-se há em expedir 
em primeiro lugar os assuntos que entram em suas atribuiçbes 
deliberativas, e s6 depois tratar8 dos objectos relativos às atri- 
buições consultivas. 

5 17.0-T6da a corrospond6ncia da Junta será assinada, e 
dirigida ao Govornador Civil, por via do seu presidente excepto 
o caso de que trata o 14.O dêste artigo. 

9 18.' - O Governador Civil preparará com tempo todos os 
documentos o informações necessárias para as deliberações da 
Junta Geral e lhos deve apresentar no primeiro dia de sessllo 
ordiniíria. 

ARTIGO 23.0 

Das Chmaras Mnnioipaia 

3 1 . O  - As Chmaras Municipais ter80 por semana ate duas 
sessões ordinhrias; podorá contudo o Governador Civil, ou o 
administrador do concelho nas terras aonde aquele ngo residir, 
convocá-las extraordinkriamente quando assim convenha ao ser- 
viço público, ou aos interesses do concelho. 

Nas cidades de Lishoa e Porto continuarão por ora 4s ses- 
sões que actualmente tem lugar. 



9 2.O-As sessões sorgo públicas, o do que em cada uma 
for deliberado se lavrar8 acta no respectivo livro. 

5 3 . O  - No caso de dissolução da Câmara Municipal servir80 
interinamente, no intervalo ate nova eleição, os mais votados na 
última. em número igual ao dos membros da dissolvida CLmara. " 
B não os havendo, ou faltando algum ser80 chamados para per- 
fazer o dito número os que no coiicelho pagarem maior vorba 
do dbcima, q nole tiverem domicílio. 

5 4.O - E das atribuições das Câmaras: 
1 . O  - Consultar e deliberar sobre todas as  necessidades muni- 

cipais, particulares e locais do concelho; 
2.O - Fazer a repartição das contribui'ções directas nos limites 

do concelho pela forma que a lei regular; 
3 . O  - Adicionar proporcionalmente à quota da contribu'lçlio 

directa que ceda morador houver de pagar, at6 dois por cento, 
para complemento das dospesas do concelho, pertencendo à Junta 
do Distrito se  as Ctimaras recorrerem a ela, adicionar mais um 
por cento; so esta adiçso n lo  bastar, haverá recurso para o Con- 
sollio de Estado pela via competente. 

Nas ilhas da Madeira e Açores suprir-se há a disposição 
d6ste parhgrafo por moio de fintas e derramas com apiiovação 
da Junta de Distrito. 

4.O - Reger os bens o rendas eepeciais do concelho; 
5 . O  -Regular e ordenar o pagamento das despesas locais, 

que estão a sou cargo; 
6 . O  - Dirigir e fazer executar as  obras do concelho; 
7.O -Administrar os estabolecimontos que pertencem h muni- 

cipalidade, que são mantidos com os sens dinheiros, e particular- 
mente destinados para uso dos habitantus do concelho; 

8.O-Formar a lista dos jurados em conformidade da lei; 
9.O - Dar conta anual da sua receita e despesa do Conselho 

de Distrito com todas as  especificações e clareza que lhe exigir. 
1 0 . O  - Nomear tesoureiro que arrecade os dinheiros do con- 

colho; mas as Cbmaras poderão, querendo, fazer cobrar e arre- 
cadar aquelos dinhairos pelos recebedores da fazenda. 

Em todo o caso as  quotas adicionais de que trata o número 
terceiro deste parhgrafo sorão cobradas pelos recebedores da 
fazenda conjuntamente com o principal das contribuições directas, 
e por estes entregues aos tesoureiros das Câmaras que os houve- 
rem nomoado; - 

1 1 . O  -- Contrair empr6stimos para objectos de utilidade geral 
do concelho; 

12.O - Contratar com quaisquer companhias nacionais ou 
estrangeiras, para se ofoctiiarem obras de interesse geral do con- 
celho. 

E m  ambos os casos mencionados neste número, e no antece- 



dente, as deliberações das Chmaras Municipais 06 serão postas 
om oxocuqão, procodondo autorizacão das Cortes. 

1%"-Doliberar sobre a aquisição de bens de raiz para o 
bom comum do concollio, e bem assim sobre as  vendas e afora- 
montos de bons do concelho, e aplicaç&o de dinheiros prove- 
vientes de alienacso ; 

14."-Empreender qualquer obra nova por conta do concelho, 
oii alterar cssonciahnonto a forma de alguma j A  existente; 

15.' -Deliberar sobre a necessidade do intentar ou defender 
algum ploito para interesse da municipalidade; 

16." -Fazer posturas nos limites da lei para regalar a polícia 
interior do concelho, e para o bom regimento dale. 

5 5." -As deliberações tomadas sobre os diferentes objectos 
indicados nos n." 14.O, 15." e 16.", poderão ser alteradas 
pelo gov8rn0, ouvidos a Junta Geral ou Conselho do Distrito. 

3 6." - As contravonções hs posturas o decisões municipais 
srrão julgadas pela aiitoridtide judicial, e punidas com as multas 
pocur~ihrias estabolecidas nas lois, ou na falta de pagamento da 
multa com prisão correccional, que não oxcodorá a tr6s dias. 

3 7 . O  - As pessoas que se sentirem agravadas ou prejudi- 
cadas por alguma postura poderão recorrer ao Conselho de Dis- 
trito. 

5 8." - Todo o cidadão que so julgar lesado por qualquer 
decisão da Câmara podord interpor recurso para o Conselho de 
Distrito, qiio decidirá como f8r de justiça. 

3 9." - Nonhum pagamento sord foito senlo em consuqti6ncia 
da doliberapão da Câmara. 

10." - Ficam abolidas as  propinas o quaisquer omolumentos 
qiie os membros das citmaras costumavam pagar a quaisquer 
funcion&rios. 

11." - O Governador Civil propor& em ofício b Junta Geral 
a rovogaç3o das posturas contrhrias à utilidade públicci. 

ARTIGO 24.0 

Das Juntas de Par6quia 

5 1."-As Juntas de Paróquia terão ate duas sessões por 
somana; mas poderão ser convocadas oxtraordinhriamente por 
qualquor das autoridades administrativas superioros,. quando o 
boin público ou o intor8sso particalar da parbquiu assim o exija. 

5 2." -O membro da junta que faltar a alguma sessão sem 
causa legftima, aprovada pela junta, ser& multado at6 h quantia 
de mil r6is para as despesas da pnrbquia. 

5 3 . O  - As sessões serão públicas, e do que em cada uma 
for deliberado se lavrard a acta competente. 



5 4." --No caso do dissoliição da Junta de Paróquia s e rv i rb  
iuturiiiamente ató nova oleiç%o, os mais votados na última em 
númoro igual Hs dos riiombros da clissolvida Junta;  e não os 
havendo, ou faltttndo algiim, serão chamados para perfazer o 
dito número os que na freguesia pagarem maior verba de d6cima 
e nela tiverem domicílio. 

§ 5." -As Juntas poder30 celebrar as suas sessões na sa- 
cristia da paróquia, ou em qualquer das casas do despacho, mas 
nunca. no co;po da igreja. 

3 6.'- E das atribuiçõas das Juntas do Paróquia: 
1.' - Cuidar na conservação e reparo da igreja que está a 

cargo dos paroquianos, o nas despesas do culto divino a qne 
estes e s t b  obrigados; e bem assim: 

2." - Reger e prover na administraçko de quaisquer rendi- 
mentos, ou esmolas quo estctjani aplicadas para a fábrica desta 
parto da igreja; 

3.O-Nomear de entre os vizinhos da paróquia um morador 
dos mais abastados, que sirva por espaço de um ano de tesou- 
roiro para receber quaisquer dirheiros pertencentes ao comum 
da paróq iiia; 

4 . O  - Regular a adininistraçilo de quaisquer bens, edificiós, 
ou rendimentos que possa haver pertencentes & paróquia; 

6.O - Tomar contas ao Comissário de Paróquia das receita8 
e dospesas dela, as qriais este s e r i  obrigado a apresentar na 
primeira sessão do ano, e que serão definitivamente ajustadas 
pelo Consolho do distrito; 

6." - Requsrcr à Câmara Municipal o estabelecimento das 
posturas que forem nocossárias para o bom regulamento da frh- 
guesia, o sõbre os objoctos que possam interessar essencialmonte 
aos viziuhos da paróquia, observando-se igualmente nestes casos 
o que no 8 6.O, art. 23.O ficit disposto &cerca da execução das 
posturas miinicipais ; 

7.O - Kenhum pagamento será feito senão em conseqii8ncia 
de deliberaçno da Junta, e & vista de mandados assinados pelo Co- 
missArio da Paróquia. 

CAPITULO IV 

Disposições gerais relativas a formaçao, 
e atribuições dos diversos corpos administrativos eleitos 

Art. 25.O -Na falta de algum membro, ou membros dos 
diferentes corpos nduiinistrativos eleitos, serão chamados para 
os suprir aquule oii aqiieles qiio na eleiçlo houverem obtido 
maior níimero de votos. 

Art. 26.O - Os presidentes e secrettirios, uma vez nomoados, 
exorcerão as funções dêstes cargos durante toda a sessão ariual. 

4 



O emprego de secrethrio das CLLmnras Rliiiiicipais, o de escrivães 
de unte os Atlministradores de coiicollio sso vitalícios; e só podem 
ser perdidos nos casos desigiiado~ nas leis. 

Art. 27." - As funções conferidas aos membros dos diversos 
corpos adininistrativos eleitos são essencialmente honoríficas e 
gratuitas. 

Art. 28.O -Aos corpos administrativos «leitos, s6 compete 
deliberar, e fiscalizar. A oxecuç8o 6 sempre confiada ao magis- 
trado administrativo, e responsfircl da respectiva decisso. Excep- 
tuam-se as doliberaçõos tomadas pelas Cumaras Municipais, c i~ jn  
execução fica pertencendo ao schii presidente. 

Art. 29.O - 0 s  magistrados administrativos podem assistir 
com voto consiiltivo às sessões dos resj~ectivos corpos adminis- 
trativos eloitos, menos tlquulas om q u ~  se tratar das contas, que 
cada um 6 obrigado a dar, salvo sendo convidados para dar 
algum esclarecimento, mas ein caso rirnhiim estarão prclsentes à 
votaç%o. 

Art. 30.O - Os negócios serão decididos tl plnralidttde abso- 
luta de votos. Em caso de empate decidirá o voto (10 presidente. 

Art. 31.O - SSão nultis as deliberações touiadns som que ss- 
tejam presentes, metade, e mais um do número total dos rnem- 
bros, que compotem a cadtl corpo administrativo. 

Art. 32." - S?io igualmente iiulris as doliberaçGes, que os 
referidos corpos tomarem fora dos limites das :~tribuições, que 
este decroto llies confere. 

O Gov~riiador Civil cm Conselho de Distrito deve declarar 
a iiulidado (10 tais actos, salvo o recurso para o Conselho de 
Estado. 

Art. 33.O - Os corpos administrativos eleitos, que excederem 
as suas atribuiydes, ou exercurem as que as leis lhes conferem 
a iiiodo que comprometam a boa ordem e tranquilidade pbblica, 
poderão ser dissolvidos por ordem do Rei; e nos distritos da 
Madeira e Açores, por ordem do Governador Civil, salva a con- 
firmação r6gia. 

Art. 34.O -No caso de dissoluç%o de qualquer corpo admi- 
nistrativo eloito, o alvarh que significar a ordum real de disso- 
luç80, dtwerd conter a ordem do proceder a nova eleição, sem 
o que 6 nulo, e de nenliiim efeito. 



Dos magistrados administrativos 

Do Governador Civil 

Art. 35.O - O Governador Civil do distrito 6 dentro dele o 
chefe da admiiiistração; suas funções todas admiriistrativas o 
ben6ficas em nada participam das utribui~i)es do Poder Judicibrio, 
ou de qualquer outro poder do Estado. 

Art. 36.O - O Governador Civil 6 nomeado por decreto expe- 
dido pela Secretaria de Estado dos Neg6cios do Reino. 

Art. 37.O - 0 s  Govern:idores Civis vencerão em Lisboa, 
2.400d000 réis, no l'arto, 2.W000 réis; o nos outros distritos, 
1.6006000 r6is. 

Art. 38.O- 0 Governador Civil não pode ausentar-se do 
distrito sem licença do Govêrno, sob pena de ser demitido do 
seu cargo. 

único. - Na falta ou impedimento do Governador Civil, 
em quanto o Governo n lo  designar a pessoa que o deve substi- 
tuir interinamente far8 as siias vezes o Secretbrio Geral, o na 
falta deste o Conselheiro do distrito de maior idade. 

Art. 39.O - E da trtribuiçEto do Governador Civil: 
1.O - Mandar proceder na Bpoca desiguada pela lei 9. eleição 

dos deputados da nação; 
2.O - A eleiçio de todos os corpos e autoridades electivae 

do distrito; 
3.O - Convocar, abrir, fechar, o porrogar a Junta Geral do 

Distrito ; 
4."- Propor ao Rei, e autorizado por elo, ordenar a disso- 

lução de qualquer corpo administrativo eleito, nos termos porque 
fica exposto no titulo I, art. 34.' 

Art. 40.O -- Pertence tamb6m ao Governador Civil: 
1.O - A transmissão das leis, regulamentos, e ordens supe- 

riores, Qs antoridades subalternas; 
2.O - A inspecçgo geral e superior s6bre a osecuçilo de todas 

as leis administrativas, provendo por :ictos seus pr6priou &e 
necessidades do serviço píiblico, dentro dos limites das suas atri- 
buiçbes ; 

3.O - A inspecçrto geral de todos os empregados administra- 
tivos do distrito, mandando uniformar o aperfeiçoar os mbtodos 
e modelos de todo o expodiento, na conforrilidade das ordens do 
GlovGrrio. Quanto por6m Bs repartições públicas, que têm um 
centro comum no reino com chefes especiais, 56 compete ao 



C+overnaclor Civil vigiar se dessmpenliaiii os seus dovcros, e (lar 
parto ao GovBriio dos abusos que notar; 

4 . O  - Fazer organizar o cadastro e a estatística geral do dis- 
trito na conformidade dos ragulamentos do Governo; 

5." - Ordenar os pagamento de todas as autoridades, oinpro- 
gados, e pensionários públicos do qnalqricr natureza, ou gra- 
duação que sejam, tanto snciilarc~s coiuo eclosiAsticos, do que 
far5 nas épocas devidas unia foll iu,  que sendo remotida ao racc- 
bedor geral do distrito, o por êlo distribiiída a sous siibalternos, 
ligitime os moncioiiados ~)agamentos. Esccl)tritim-se os fiincio- 
nilrios públicos pertencentes hs repartigdes j;i cxceptiiadas no 
n." 3.qditste artigo, em quanto forem pagos por cofre especial. 

Art. 41.' - Incumbe mais ao Governador Civil: 
1 . O  - Dar, on mandar dar posse a todos os empregados que 

estgo debaixo da sua direcção, suspond6-10s do oxorcicio e ven- 
cimentos, dando imcdiatnmentc parte ao IZei, quantlo o empre- 
gado f6r do nomcaçso rúgia, e amovível Ir vontade do Governo; 

2 . O  - Noiiieui, susl~entler, e demitir os que não s2o de no- 
meaçso regia, ou do eleição n:icional. 

Art. 42.' - Incumbe outro sim ao Govornador Civil, vigiar 
nos interesses da fazenda pública; o para êste firn, alcim do que 
om geral llie é proscrito, empregar cspccialmcritc o maior ciii- 
dado o vigilância: 

1."- Em tomar e fazer tomar por sous sitbalternos, imedia- 
mente conta de todos os bens o direitos, actualmente na posse da 
coroa, e fazer deles descriç8o e tombo, quando este não exista 
pelos Adrriinistrudores do concelho; 

2." - I4;m tomar, e fazor tomar por seus subalternos, posse 
de todos os bens, o direitos do  Estudo, do que até agora tomavam 
posse os Provodores das CSni:ii.as, dando logo parto ao Governo, 
pela rcpartiç8o da fazonda; 

3." - Sriporintoudcr na administraçgo desses bens o direitos. 
Art. 43." - No caso de vagarem bens em que o Estado deve 

sucodor, segundo as leis, as denúncias s6 ser50 procedentes, 
depois de decorrido um ano, e quando os Governadores Civis, 
por si ou saus subalternos, não tiverem tomado posse, caso om 
que serão responsAveis de omissiio. 

5 único. - No caso do haverem tomado posse, e esta llies ser 
contestada, ronietorão os autos para o poder judicial, deixando a s  
notas necossdrias, c cobrando recibo da autoridacle judiciária. 

Art. 44.0 - O Governador Civil, superintcnde eiu todos os 
estabeleciiiientos de instriição piiblica, de caridade, o de piedade, 
fiscalizantlo as siias despesas, propondo ao Gov6rn0, e promo- 
vendo o sou melhoran~ento, ~ ) r o l ) o ~ ~ d o  n dLmissão ou suspelisElo 
de quaisquer adiriinistradores que foreu de nomeayão rbgia, sus- 
yciidciido ou doinitincio com prudente arbítrio ou qiio forem de 



sua prúpria nomeação; e dissolvendo a eleiç&o dos que BELO no. 
meados por compromisso, fazendo logo proceder a nova eleição. 

# 1."- O que fica estabelecido ncsto artigo, não 6 aplichvel 
Bg Universidades e Academias do reirio. 

2.' - As actuais confrarias, legnlmento constituidas, con- 
servarão a acçElo primhria do soa administraçIo interna; mas 
n&o podergo dispender rendimento algum, sem autorizaqão do 
Governador Civil, o sem posterior fisralizaç&o parcial. Nunca 
poderão distrair, ou por qunlqiior modo alienar propriedade 
alguma, se111 licnnqn (10 GovOrrio. 

fj 3 . O  - O Governador Civil, com prcvin aiitorizaç80 do (30- 
vorno, auxiliar4 do produto conlilm de todas estas rendas, os 
estabelecimentos mais necesshrios, ou mais úteis com as sobras 
dos ontros, usando sempre da maior circunspecqão o prudencia. 

Art. 45.O-O Governador Civil, manda prest:ir, e recebe os 
juramentos do todos os siibaltcrnos na administração, c por si, 
ou por outrum, toma o juramento de todos os funcion:\rios pii- 
blicos do distrito. Exceptuam-se os jiiízcs, e domais eiiiprcgados 
da administraç30 judicihria, na conformidade das leis. 

Art. 4G.O -- l? tamb6m da. inxpecqão geral, e siiporinterid8iicia 
do Govorriador Civil : 

1."- Dar patlsaportes para fora do reino, pelos portos de mar; 
2.O - Promover os melhoramentos da divisão do torritbrio 

que lho parccorem mais conrrnientes; 
3.O - l'romoror protcgrr n indústria, u sii:~ lihcrdado, pro- 

pondo ao Governo todas as medidas qiie forem necessárias para 
seu mclhorainento, o11 para rernovcr os estorvos que impeçam 
os seus progressos; 

4 . O  -Vigiar no procedimento, e no oxercicio das autoridades 
do clero, cuidando si>bre tudo que n8o iisiirpe o podor civil, nem 
exija maioros omolurnentos, do qiio os qiia lho t'orom taxados, e 
inforrntindo o Govêrno de (iiinlquer abiixo, osccsso, oii iisurpnção. 

Do Secretario Geral do Distrito 

Art. 3.7.'- Junto a cada Go\~t~ruador Civil haver& iim Secro- 
thrio Geral nomeado pelo GovGrno. 

Art. 48." - Os tlumais cmpregados da Secrot:iria serão no- 
meados pelo Governador Civil. 

A organizaçEto das Secretarias, as despesas do material, a 
graduação e veiicimentos dos diversos empregados sorão deter- 
minados provisbriaii~onto pelo Ministro e Secretário de Estado 
dos Negócios do Reino. 

Art. 49.O - Na aiisenoia ou impedimento do Secretbrio, o 



Gtovornador Civil designar8 um dos empregados mais graduados 
da Secretaria que faca as suas vozos. 

Art. 50.O - Na Secretaria do Governo Civil n91o se levarão 
emolumentos alguns excepto por certidões e passaportes, cujo 
produto será exclusivamente aplicado para as despesas da mesma 
Secretaria. 

Art. 5 1 . O  - Os Secretários G e r a i ~  dos distritos administra- 
tivos vencem: em Lisboa e Porto 1.000dOOO reis; nos outros dis- 
tritos 80069r000 r6is. 

CAPITULO 111 

Do Administrador do Concelho 

Art. 52.O - O Administrador do Concelho 6 escolhido pelo 
Governo, s6bre lista triplice nos concelhos, cuja municipalidade 
s6 tiver at6 cinco mombrox, e quintiipla nos outros concelhos, 
feita por eleição directa, o prla mesma forma das eleições das 
Camaras lfiinicipais, mas em urna separada. 

O Governo nomeará tambóm desta lista, um para substituto, 
Art. 53.' - 0 s  Administradores do Concelho servir80 dois 

anos, o poderlo ser reeleitos. 
Art. 54.O- Os Administradores do Concelho podem sor sus- 

pensos pelo Governador Civil do distrito, que dar& imediata- 
mente conta ao Governo; mas não poderão ser demitidos senão 
por decreto real. I 

Art. 5 5 . O -  0 Administrador do Concelho não vence orde- 
nado fixo, mas perceberá uma gratificação, paga pelos rendi- 
mentos do concelho, a qual será votada pela Câmara, o far& 
parte do orçamento das despesas anuais do concelho. 

Art. 56.O-0 Secretário da Camara 6 tamb6m o escriv30 
de ante o Administrador do Concolho; mas nas cidades e vilas, 
cuja população excede ao número de dez mil habitantes, o es- 
cr ivã,~ de ante o Administrador do Concolho ser8 distinto do Se- 
cretário da Câmara, e por ela nomeado. 

Art. 57.O-São dados ao Administrador do Concelho os 
liomons de diligencias quo forem necessários, cujos vencimentos 
serão pagos do mesmo modo, carecendo-se decisão da Câmara 
para autorizar esta despesa. 

Art. 68.O -Nem a assinatura do escrivão; nem a de nenhum 
outro emprogado pode autenticar algum acto piiblico administra- 
tivo, que s6 pode ser legitimctdo pola assinatura do Administrador 
do Concelho, ou de quem suas vezes fizer. Exceptuam-so aqnelos 
actos, que, segundo o presente decreto, são da coml)etencia exclu- 
siva das Czmaras Mniiicipais. 

Art. 59." - Coinpoto ao Administrador do Coucelho: 
1 . O -  A execuç<lo das ordens, instruções e regulamentos que 



lhe forem transmitidos pelo Governador Civil, relativos aos di- 
versos objectos de que estes s%o encarregados; 

2.O - A direcção imediata dos trizbalhos públicos, que se efec- 
tuarem nos limites do concelho, e que não forem pagos pela 
municipalidade, ou incuinbidos pelo Governo a uma inspocçlio 
particular ; 

3." - l'rovur, segundo a lei, ao fornecimento de bestas, carros 
e outros moios do conduç30 para as tropas em marcha; e ao 
aquartelamento e fornecimento delas; e das que estacionarem em 
terra do seu concelho ; 

4.O - A superintendencia o vigilfincia dihria da tudo quanto 
rospeita a polícia preventiva; 

5.O -h inspecção das escolas públicas, que n lo  pertençam 
a estabelecimentos que ti.m um superior especial; 

6.O - A fiscalizaqao sobre os laiiqamontos e cobranças das 
contribuiqões diroctas ; 

7.O - A prot~cqiio gora1 tla indústria r das artes, e de tudo 
quanto possa concorrer para a utilidade e comodidade dos vizi- 
nhos ; 

8."- 0 recrutamento do es6rcito e alistamento da guarda 
nacional, eiii conformidade das leis; 

9 . O  - Fazer o recenseamento e mapa da população; 
1 0 . O  - Dar, e visar os passaportes, e passar os bilhetes de 

residencia, dando de tudo rolacão ao Governador Civil; 
11.O - Inspeccionar as prisões, casas de dotençãlo, correcçlio 

e as casas públicas; 
12." - Intender na polícia, e manter a boa ordem no exer- 

cício dos cultos, nas festas e regosijos públicos, e nos especth- 
culos ; 

13.O - Inspeccionar pesos c medidas o quanto possa inte- 
rossar a seguranya e fidelidade do com6rcio; 

14.' - Executar as leis e regulamentos gerais de polícia, 
sobre liconcas para uso do armas; 

l5.O - Itonrimir os i~ctos contra os bons costumos e moral 
pública; 

16."- Cumprir as lois o regulamentos de policia relativos 
aos mendigos, vhdios o vagabundos. 

Art. 60." -As funções do Administrador tlo Concelho no 
que toca à ropartiqao e cobrança das contribui~ões consistem: 

1.O - E m  fornecer ao Governador Civil do distrito em cada 
ano todas as  iiiformaqfic+s ncçessárias s6bre o lançamento da 
décima; 

2.O - Em osclarocor as deliberaçoes da CBmara sóbre este 
assunto ; 

3." -Em auxiliar os empregados fiscais no exercício da sua 
autoridade ; 



4 . O  - Proteger os cidadetos contra os excessos, abusos ou 
vexações, em que o exercicio daqnela aiitoridadfa pode degenerar. 

Art. 61.O- Pertence ao Administrador do Concelho a fisca- 
lização e superintend61icia das escolas, que s%o pagas pelo Es- 
tado, ou pelas rendas do concnlho, e a inspegão geral das es- 
colas particulares tudo em conformidade das leis. 

Art. 62." - Como protector dos moradores do concelho, com- 
pete-lhe igualmente proteger a libordade individual, opondo-se a 
toda a prisgo que for feita tumultuàriamente, ou por pessoa que 
não tenha autoridade para a fazer. 

Art. 63.O - Como encarregado da execução das medidas de 
policia municipal, ontra nas atribuiqõos do Administrador do 
Concelho : 

1."- Tudo quanto seja necessário para prevenir, e reprimir 
quaisquer actos contrários S manutenção da tranquilidade píi- 
blica ; 

2 . O  - A conservação da boa ordem nos lugares em que so 
fazem grandes reuniões ; 

3." - As precauçbes necessárias para fazer cessar por meio 
da distribuição dos socorros convenientes as calamidades pú- 
blicas ; 

4." -As medidas sanitárias tanto de prevençso, como de 
rem6dio; 

5."-As provid8ncias adequadas para obviar, on remediar 
os acontecimentos desastrosos que possam ser causados por 
inc8ndios, inundações, por loucos que se deixem em liberdade, 
e pela divagaçlo de animais mal fazejos. 

Nas cidades de Lisboa e Porto c.ontiniiarllo em vigor on 
actuais regulamentos relativamente a incpndios. 

6.O - As medidas de policia administrativa rural. 
Art. 64.O - Nos casos omissos e urgentes o Administrador 

do Concolho 6 autorizado para tomar as medidas que as circuils- 
tgncios possam exigir, dando imediatamente conta ao Governador 
Civil. 

Art. 65.O - Compete ao Administrador do Concelho a re- 
dacç&o e guarda dos livros do Registo Civil, pelo qual a aiitori- 
dado pública atesta e legitima as Opocns priiicipais da. vida civil 
dos indivíduos, a saber: o nascimento, casamento, e óbito. 

5 1.O - Contudo nos concelhos ciljos termos forom mui dila- 
tados, e compreenderem freguesias rurais a grandes distancias, 
os Comissários do Paróquia receberão delegação aspecial pura a 
redacção do registo civil da respectiva frhguosia. 

5 2.O - Estas dologações terão lugar coiii a aprovaq30 do 
Governador Civil do distrito. 

5 3."- 0 escrivão do Administrador do Concelho, o os C'o- 
misshrios de Paróqiiia a qiioiii for delegada n redacc$io do registo 



civil, sflo responsaveis pola clareza, ordom o fidelidade do livro 
do registo civil, o bem assim por qualquer rasura, ou entrolinha, 
que n@lo se encontro. 

5 4.O --O Procurador ROgio O a autoridade a que pertence 
fazer decidir contenciosainente as dificuldades e questões que 
possam suscitar-se hrgirca do registo civil. 

5 5.O - Um regimento especial estabelecerá as solenidades 
que têm de se observar na redacção do rogisto civil, e subminis- 
trar8 as regras práticas, e os modelos, segnndo OR quais nele 
sorlo uniformemento lançados os diversos assentos. 

5 6.O- Os livros do registo do estado civil, são fornecidos 
pelas Csmaras Municipais. 

Disposições especiais relativas as cidades de Lisboa e Pdrto 

Art. 66.O - Além do Administrador do Concelho, haverá em 
cada um dos distritos, em que actualmente se acham divididas 
as cidades de Lisboa e Porto, um delegado do Administrador e 
nm substituto. 

Art. 67.O - Os delegados, e seus substitutos são escolhidos 
pelo Governador Civil do distrito sbbre lista. triplico, para cada 
distrito, proposta pela respectiva CSmara. 

Art. 68."- O Administrador do Concelho exerce em Lisboa 
e Porto, por si, 011 por seus delegados, todas as atribuições que 
o capítulo 3.O, título 2.O do presente decreto confere aos Admi- 
nistradores do Concellio. 

5 único. -Os passaportes para o interior, cartas de segu- 
rança, e todos os mais actos do policia municipal, qiie até agora 
eram expedidos pelos Prefeitos o serão de ora em diante pelos 
Administradores do Concelho, dando parte ao Governador Civil. 

Art. 69.O - Os Administradoros do Concelho de Lisboa o 
do Porto terão al61ii do eecrivao de que trata o artigo 56.' doste 
decreto, o número de ainaniienses, o empregados necesshrios 
para o expediente do serviço. 

Art. 7O.O-Ae respectivas Câiiiaras apresentarão um local 
convonieiite para as secretarias dos Admiiiistradoros dos rospec- 
tivos coticellios. 

Art. 71.O - As desposas tanto (10 pessoal, como do material 
(Ias secretarias dos Administradores serfio pagas pelas rendas 
iiiunicipais. 

Art. 72.O - A rodncç4io e guarda i10 rogisto civil, incumbe 
aos delegados, os qiiais serão responsbveis pela exactid&o o fide- 
lidade dos assentos lançados nele. 

hr t .  73.O - Nas frèguesias do termo, que ficarem a grande 



distância, poder30 os dolegados com aprovacão do Administrador 
do Concelho, encarregar a redacqão do registo civil aos Comis- 
ebrios das respectivas paróquias. 

Art. 74.' - A cada um dos delegados do Administrador do 
Ooncelho, 6 dado um escrivão e dois homens de diligências, 
nomeados e apresentados pelo Administrador do Concelho, e 
pagos pela Câniara. 

Art. 75.' - Os Comissários da Paróquia R%O imediatamente 
subordinados aos delegados. 

Art. 76." - Compete aos delegados do Administrador do Con- 
celho : 

1.' -Exercer as funções e actos administrativos, que a lei 
e o Administrador do Concelho lhes delegar expressamente; 

2.0--1)eliberar em presença das circunst&ncias, como o 
fariam se tivossem expressa comiss8o do Administrador do Con- 
celho; a quem dar30 imediatamente parte circunstanciada e moti- 
vada do que hoiiveroin praticado. 

Art. 77." - Os delegados respondem pessoalmente pela regu- 
laridade e justiça do todos os actos que praticarem. 

O Administrador do Concelho incorro na mesma responsa- 
bilidade, se não fizer emendar os erros, e reparar as injustiças 
que os delegados liouvc~rem cometido. 

Do Comissário de Parbquia 

Art. 78.' - O Comissário de Paróquia 6 escolhido pelo Admi- 
nistrador do Concolho sobre lista tríplice feita por eleição directa, 
e pela mosma forma das eleiqões das Juntas de Paróquia; mas 
om urna separada. 

9 1.O - 0 Administrador do Concelho nomear& tambbm da 
mesma lista iim para substituto. 

5 2.' - Tanto a oscolha (10 Couiiss!irio como a iionioaçiio do 
substitiito nas frhguosias quo tivorom parti cima do seiscentos 
fogos, serão confirmadas pelo Governador Civil do distrito. 

Art.  79.' - Os Comissários de Paróquia poder30 ser ree- 
leitos. 

Art. 80.' - Podem ser suspensos pelo Administrador do Con- 
celho, dando este imediatamonte conta ao Governador Civil do 
distrito; mas não podem ser demitidos senso por alvará do mesmo 
Govern:idor Civil. 

Art. 81.'- As fiinçbes de Comissário de Paróquia são gra- 
tuitas. 

Art. 82.@ - O Secretário da Junta aervirh tamb6m de escrivão 
de ante o Comiss6rio de Paróquia. 



Art. 83.O - Ao CoiuissArio de l'aróquia incumbe : 
1 . O  - Executar as deliberações da Junta do Paróquia sobre 

os objectos da sua compet8ncia; 
2 . O  - Exercer as funcOos administrativas e do estado civil, 

quo exprossa e dosignadamentc lhe forem delegadas pelo Admi- 
nistrador do Concellio, com autorizacão da autoridade superior; 

3 . O  - Manter a ordem pública na paróquia; 
4.O-Vigiar que se cumpram, e guardeni ou regulamontoa, 

e leis de policia; 
5 . L P a r t i c i p a r  ao Administrador de Coiicelho respectivo 

qualquer sucesso extraordinhh que ocorra na paróquia. 

Disposições gerais 
relativas e comuiis aos diversos magistrados administrativos 

Art. 84.O - 0 s  magistrados administrativos do distrito, 
assistem com voto consiiltivo às sessões dos corpos administra- 
tivos eleitos, que a lei coloca junto a cada um dGles, excepto 
às sossões do exame das contas, que cada um 6 obrigado a dar, 
dos rendimentos quo administra, na forma que fica determinada 
em seu respectivo lugar. 

Art. 85.'- A execuçaio das deliberaçdos tomadas pelos corpos 
administrativos eleitos, compete exclusivamente aos respectivos 
magistrados administrativos. A direcçso das obras feitas A 
custa das rondas do concelho, pertence à Câmara por moio do 
seu presidente. A transgressão das posturas, 6 julgada pelo 
juiz competente, o vigiada pelos oficiais da Cãmara, e na sua 
falta polos do Administrador o seus delegados. 

Art. 86.O - Nenhum magistrado administrativo entrar& no 
exorcíc:io de suas fiinqões, sem primeiro prestar os juramentos 
do manter a Carta Coristitucional da monarqiiia, sor fiel ao Rei 
e obsorvar as leis. 

Art. 87.' - Nenlium magistrado administrativo pode ser per- 
turbado pola autoridade judicidria nos seus actos do adminis- 
tração, nem sor citado perante as justiças, om razão do exercício 
de suas funqões. 

Art. 88.O -- Os ~liagistrados administrativos, n8o podem ser 
ciomandados civil, nom crin~inalmeute, por f:tctos rolativos s suas 
fiiiiqõos, som aiitorizaqilo pr0via do (4overno. 

Exceptuam-se os crimes e dolitos rolativos ao registo do ostado 
civil. 

Art. 89.O - Todo o magistrado administrativo que no oxer- 
cicio de suas funqbes fôr ameaçado, ou insultado, deve iinediata- 



monte fazer prender o culpado, formando-lhe auto, que remeterá 
ao Procurador RBgio, ou a sou delegado. 

Art. 90." - 0 s  magistrados administrativos, são autorizados 
para requisitar directam~nte a guarda nacional, a tropa de linha, 
e qualquer outra força pública para o exercício de suas funçbos, 
execuç?lo das leis, segurança púldica, e manutenção de boa ordem. 

Art. 91.O - Os magistrados administrativos tem o primeiro 
lugar em todos os actos e solenidades públicas do distrito res- 
pectivo, salvas as excepções consignadas na lei, ou nas ordens 
do Governo. 

Art. 92.O - Um decreto especial designar4 o uniforme, .pre- 
cedência, o grtiduação dos diferentes empregados administrativos. 

D o  Conselho de Distrito 

Da formação do Conselho 

Art. 93.O - O Conscllio de Distrito 15 composto de tres mem- 
bros da Junta Geral do Distrito, os mais próximos da cabeça 
dêle, e de maior idade. As fiinções são gratuitas. 

Art. 94.O - No principio de cada sessão a Jnnta Geral do 
Distrito designar8 nomea(1,zmente aqueles de seus niembroa, que 
em conformidade com o disposto no artigo antecedente devem 
compor o Conselho de Ilistrito e bem assim designar4 mais dois 
nas mesmas circunstâncias, para servirem no impedimento dos 
primeiros. 

Art. 9 5 . O -  Esta designação scrA lançada no livro das actas 
da Junta, e imediatamente comunicada no Governador Civil para 
que este a faça piiblicar convonienternente. 

Art. 96.O- O Conselho O presidido pelo Governador Civil 
do distrito, quc n&le tcm voto de qualidade. 

Das atribuições do Conselho do Distrito 

Art. 97.O - Competem aos Conselhos de Distrito as mesmas 
atribuições que pelo docrcto n.O 23, de 16 de Maio de 1832, 
tinham sido conferidas aos Conselhos de Prefeitura, excepto nas 
questnes puramente coritonciosas, quo ficam devolvidas ao poder 
jiidicial 

Art. Y8.O - Compete igualmento aos Consei'hos de Distrito 



ajustar definitivnriiente as contas dos Atlministradores dos Cou- 
celhos. 

Art. 99.O-0 Conuullio de Distrito não exerce funções algumas 
executivas. 

Art. 100.O - IIA recurso do Conselho de Distrito uara O 

Consolho de Estado. 
Art. 1 0 l . O  -Ficam rovogadas, como se de cada uma se 

fizesse nxprossa e especial monçiio, todas as leis, decretos, e dis- 
posiçdns em contrbrio. 

O Ministro e Becrotí~rio de Estado dos NegOcios do Reino 
assim o tenha entendido, o faça executar. Palácio das Neceseb 
dades, cni 18 do Julho de 1835. - RA~NIIA.  - Rodriyo da Fon- 
seca Jhgalhdes. 
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